
Iniciativa da homenagem foi do vereador Joceval Rodrigues

Dom Murilo Krieger recebe
a Medalha Thomé de Souza

O amor de Dom Murilo pelo povo de Salvador fica explícito
em todas as ações em que ele participa, seja em interseções

e intermediações, tudo para colaborar com o bem-estar da po -
pulação”, declarou o vereador Joceval Rodrigues (PPS). Ele
ressaltou a obra e a presença do arcebispo no cotidiano da ca -
pital baiana, chamando atenção para a coincidência da honraria
ser entregue na véspera da procissão de Corpus Christi: “Esta
Casa foi instituída justamente no final da primeira procissão”.

“

Leia mais na página 3
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OMemorial da Câmara re-
cebeu na tarde de se-
gunda-feira, 19, os

alunos do Grupo Espírita Semen-
tes do Amor (GESA), localizado
no bairro de Cosme de Farias, an-
tiga Baixa do Tubo. É a primeira
vez que os 40 estudantes, na
faixa etária dos 6 a 14 anos, visi-
tam a Câmara. O grupo já possui
o título de Utilidade Pública do
Município, requerido pelo verea-
dor Silvio Humberto (PSB).

Segundo a presidente do
grupo espírita, Clívia Nogueira, o
objetivo da visita ao Memorial e ao
Plenário Cosme de Farias, é para

ampliar as referências. “Dando a
oportunidade para eles conhece-
rem a cidade em que vivem e que
muitas vezes não se sentem inse-
ridos no meio em que moram”,
destaca.  Além da questão reli-
giosa, o GESA ajuda também nas
questões domésticas, ambiental,
respeito à diversidade.

A estudante Mariana Souza,
11 anos, mostrou sua alegria em
visitar a Câmara pela primeira vez
“é uma experiência muito boa,
algumas coisas eu já sabia e es-
tando aqui aprendo mais sobre a
história da nossa cidade”, desta-
cou. 

Avereadora do mu-
nicípio de Valente
(BA), Mabel Ama-

ral (DEM), acompanhou os
trabalhos da Câmara de
Salvador na segunda-feira
(19). Na visita, Mabel, que
é vice-presidente da União
dos Vereadores da Bahia
(UVB), foi recepcionada
pelo presidente do Poder
Legislativo da capital
baiana, Leo Prates (DEM),
e pelos vereadores Suíca
(PT) e Alexandre Aleluia
(DEM). 
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21 de Junho de 2017

Vereadora de Valente 
visita Câmara de Salvador

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Alunos do GESA visitam 
o Memorial e Plenário
Os estudantes do Grupo Espírita Sementes do

Amor aprendem mais sobre a história da cidade

Vereadores Suíca,  Leo Prates, vereadora de Valente,
Mabel Amaral e Alexandre Aleluia 

Foto: Antonio Queirós 
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Oarcebispo de Salvador e
primaz do Brasil, Dom
Murilo Sebastião

Ramos Krieger, foi condecorado
na noite de quarta-feira (14)
pela Câmara Municipal de Sal-
vador com a concessão da Me-
dalha Thomé de Souza. A
honraria foi uma iniciativa do
vereador Joceval Rodrigues
(PPS), que ressaltou, diante do
Plenário Cosme de Farias lotado
e com a presença do prefeito
ACM Neto, a importância do
homenageado e sua total inte-
gração com a comunidade sote-
ropolitana.

“O amor de Dom Murilo
pelo povo de Salvador fica ex-
plícito em todas as ações em
que ele participa, seja em inter-
seções e intermediações, tudo

para colaborar com o bem estar
da população”, declarou Joce-
val. Ele ressaltou a obra e a pre-
sença do arcebispo no cotidiano
da capital baiana, chamando
atenção para a coincidência da
honraria ser entregue na vés-
pera da procissão de Corpus
Christi: “Esta Casa foi instituída
justamente no final da primeira
procissão”.

Coragem e postura
Para dar ideia da coragem e

da postura de pastor de Dom
Murilo Krieger, Joceval relem-
brou sua intervenção para en-
cerramento da greve dos
policiais militares em março de
2014, quando compareceu a
uma assembleia no Wet'n Wild,
que reuniu cerca de 10 mil gre-

vistas. “Com essa postura, Dom
Murilo nos estimula a não titu-
bear nunca. Tenho o maior or-
gulho de ter o senhor como
nosso pastor”, disse o vereador.

O arcebispo primaz do Brasil
agradeceu emocionado a hon-

raria do Legislativo soteropoli-
tano e falou sobre a
importância da fé e da solidarie-
dade para a redução das desi-
gualdades sociais. Reconheceu
que o país vive uma crise de
ética evidente, que gera au-

mento da violência, da corrup-
ção e da impunidade. E concla-
mou a todos a lutar e trabalhar
“por um novo tempo, uma
nova manhã”.

Além do vereador Joceval, o
reitor da Universidade Católica

de Salvador, padre Maurício da
Silva Ferreira, fez uma saudação
ao homenageado. Além do pre-
feito ACM Neto, compuseram a
mesa da sessão o vice-prefeito
Bruno Reis, os bispos da Arqui-
diocese de Salvador Dom Este-

vam dos Santos Filho e Marco
Eugênio Galrão Leite de Al-
meida; o coronel Henrique Ma-
rinho, chefe do Estado Maior da
6ª Região Militar, represen-
tando o comandante, general
de divisão Joarez Alves Pereira

Junior; o capitão-de-corveta
Leonardo Brito, representando
o comandante do II Distrito
Naval, vice-almirante Almir Gar-
nier Santos; e a professora Con-
suelo Pinho Medauar, diretora
do Instituto Feminino da Bahia. 

O vereador Kiki Bispo (PTB)
representou o presidente da
Câmara, vereador Leo Prates
(DEM) e parabenizou o autor da
homenagem pela iniciativa,
aprovada por unanimidade.

O Hino Nacional foi execu-
tado pelo Coral da Polícia Mili-
tar, sob a regência do
subtenente Josué Santana da
Paz. Além da concessão da Me-
dalha Thomé de Souza, Dom
Murilo foi homenageado por
representantes de instituições
de ação social.

Câmara homenageia Dom Murilo Krieger
Vereador Joceval Rodrigues destacou a integração 

do arcebispo com a comunidade soteropolitana
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Comissão de Cultura 
promove reunião ampliada

Será no dia 27 de junho,
terça-feira, a reunião
ampliada da Comissão

de Cultura da Câmara Munici-
pal de Salvador para debater o
tema “Cultura e Desenvolvi-
mento”. Segundo o presidente
do colegiado, vereador Sílvio
Humberto (PSB), o encontro
será no auditório da Faculdade
de Economia da Universidade
Federal da Bahia (Ufba), na Pie-

dade, às 9h.
Os debatedores serão os

professores Albino Rubim, titu-
lar da Faculdade de Comunica-
ção da Ufba, mestre e doutor
em sociologia, pós-doutor em
Políticas Culturais pela Univer-
sidade de Buenos Aires e Uni-
versidade San Martin, e
docente dos programas Multi-
disciplinar de Pós-Graduação
em Cultura e Sociedade e de

Artes Cênicas, ambos da Ufba;
Bouzid Izerrougene, graduado
e mestre em economia pela
Universite de Paris XIII, com
pós-doutorado pela Universi-
dade Paris-Dauphine e expe-
riência na área de Economia da
Cultura e do Conhecimento; e
Carmen Lucia Castro Lima, ad-
junta na Uneb, credenciada do
Mestrado Profissional Gestão e
Tecnologia Aplicadas à Educa-

ção.
Além deles participará do

debate Tiganá Santana Neves
Santos, que possui graduação
em filosofia pela Ufba e tem
experiência na área de artes,
com ênfase em música e litera-
tura, bem como em tradução.
É doutorando na área de Letras
- Linguagens e Pensamento
Bantu pela Universidade de São
Paulo (USP).

Vereadores discutirão Cultura e Democracia na Faculdade de Economia da Ufba

Afastamento de PMs temporários 
preocupa diretor da FMFA

Se o Estado não aproveita
a mão-de-obra dos poli-
ciais militares temporários

e permite que seus contratos
sejam rescindidos, a marginali-
dade absorve rapidamente. Essa
é a opinião do diretor da Associa-
ção dos Militares das Forças Ar-
madas (FMFA), Danielson
Pinheiro, que discursou na Tri-
buna Popular na sessão ordinária
de segunda-feira (19).

O treinamento específico re-
cebido pelos profissionais, de
acordo com Danielson Pinheiro,
poderia ser muito útil à socie-
dade. “Ganham extrema habili-
dade em abordagens, revista,

armamento, tiro, munição e,
após o período de prestação de
serviço, são descartados pelo Es-
tado. Esses conhecimentos pode-
riam são usados em prol da
sociedade, mas, infelizmente, ga-
nham outros rumos”, lamentou,
ao agradecer ao vereador Odios-
valdo Vigas (PDT) pela oportuni-
dade de participar da Tribuna
Popular.

Para o legislador, uma alter-
nativa tem que ser encontrada
para que “o Estado não continue
perdendo a queda de braço con-
tra a criminalidade” e endossou
o coro pela valorização dos poli-
ciais militares que recebem trei-

namentos específicos.
Na mesma linha, o vereador

Sílvio Humberto discursou pelo
aproveitamento dos policiais mi-

litares temporários. “Não me pa-
rece lógico o Estado preparar as
pessoas e descartá-las quando
elas estão prontas”.

Danielson Pinheiro afirmou na Tribuna Popular que
mão-de-obra é absorvida pela marginalidade

Danielson Pinheiro, diretor da Associação dos Militares das Forças Amadas 
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Avereadora Lorena Bran-
dão (PSC) realizou no
domingo (18) mais uma

Ação Bairro em seu mandato.
Desta vez, mais de 60 famílias
da comunidade de Vila Canária
foram beneficiadas com o pro-
jeto que já atendeu a diversos
bairros de Salvador. Assim como
em outras ações, os moradores
da localidade tiveram atendi-
mento de saúde, como aferição
de pressão arterial, medição de
glicemia e higiene bucal. 

Através do Núcleo de Prá-
tica da Faculdade Batista Brasi-
leira (FBB), também foi
oferecida recepção jurídica
para que os interessados pu-
dessem esclarecer dúvidas
sobre demandas judiciais.  A
criançada não ficou de fora e se
divertiu com os brinquedos do
projeto Rua de Lazer, da Secre-
taria Municipal de Trabalho, Es-
portes e Lazer (Semtel). 

Ações sociais
“A cada ação que fazemos, a

cada atendimento oferecido,

temos a certeza que nascemos
para cuidar dessas vidas. Às vezes
coisas simples valem mais do que
as grandes. A atenção, o carinho,
o entendimento e atendimento
são essenciais nesta sociedade
que vivemos hoje, que é tão de-
sacreditada da raça humana. A
Ação Bairro chegou para mudar

este panorama, e vamos traba-
lhar para que mais comunidades
da nossa linda Salvador sejam al-
cançadas”, disse Lorena Bran-
dão. 

Essa foi a sexta etapa do pro-
jeto da vereadora em 2017. Nas
primeiras etapas, mais de 340 fa-
mílias foram atendidas. Há mais

de 15 anos Lorena Brandão e a
sua igreja, o Ministério Batista In-
ternacional Caminho das Árvores
(MBICA), realizam ações sociais,
que aconteciam todos os anos no
mês de setembro, na sede da
Igreja, mas que agora atingem
bairros da capital baiana de
forma mensal.

Quarta-feira, 
21 de Junho de 2017
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Vereadora atende a mais 
de 60 famílias em Vila Canária

Esta foi a 6ª etapa do projeto Ação Bairro, de Lorena Brandão, em 2017

P reocupada com o perigo
para os animais nesta
época do ano, a verea-

dora Marcelle Moraes (PV) alerta
que a queima dos fogos de artifí-
cio é um dos aspectos marcantes
nos festejos juninos, mas para
quem tem um animal de estima-
ção é um mês em que se deve ter
atenção redobrada. 

“Os animais se sentem ater-
rorizados com o som das bom-
bas. Os cães, por exemplo,
possuem audição quatro vezes
mais potente do que a dos hu-
manos. Esse sério problema pode
levá-lo a fugir, e sofrer algum aci-
dente devido ao susto. É preciso

ter cuidados redobrados neste
momento delicado para eles e
abolir os fogos de perto dos nos-
sos anjos de quatro patas”, diz
Marcelle Moraes.

Outro aspecto muito impor-
tante que precisa ser lembrado é
os alimentos que são oferecidos
aos bichos nesta época do ano.
“Peço encarecidamente também
que as pessoas não tentem ali-
mentá-los com quitutes juninos
que são servidos. Sei que muitas
vezes as pessoas fazem isso sem
maldade ou por falta de informa-
ção, mas essa prática é muito
prejudicial à saúde dos animais”,
argumentou.

Marcelle alerta sobre cuidados
com animais no período junino

Além dos fogos, vereadora demonstrou 
preocupação com alimentação dos bichos
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Suíca defende tradição do samba junino 

Olíder do PT na Câ-
mara de Salvador, ve-
reador Luiz Carlos

Suíca, defendeu em plenário
a tradição dos festejos juni-
nos na Bahia. Na terça-feira
(20), o legislador disse que o
samba junino, uma resistên-
cia cultural do período de São
João, “está com os dias con-
tados, por falta de investi-
mentos dos setores
públicos”. 

Para Suíca, tanto o Estado
quanto o Município estão in-
vestindo alto em atrações
para o período festivo, mas
os grupos estão desassistidos
nos bairros de Salvador.

O vereador alertou para a
dificuldade em promover o
samba junino nos circuitos da
Liberdade, Subúrbio e Enge-
nho Velho de Brotas. Nestas
localidades, salientou Suíca,
surgiram importantes compo-

sitores e cantores, a exemplo
de Tatau e Beto Jamaica.

“Queria cobrar a atenção
dos poderes públicos para
verdadeiramente apoiar essa
atividade. Em vez de gastar
grandes recursos com figuras
que estão vindo de fora, de-
veria se distribuir as atrações
de forma que os bairros pu-
dessem se organizar e aque-
cer a economia da própria
comunidade”, destacou. 

Para o vereador, expressão cultural de São João precisa de apoio dos setores públicos

Projeto Simplifica deve ser
votado em 5 de setembro

Avotação do Projeto de Lei
nº 356/17 que institui o
Código de Obras do Mu-

nicípio de Salvador e busca mo-
dernizar a legislação da
construção civil da capital, tam-
bém chamado de Projeto Simpli-
fica, foi definida em reunião do
Colégio de Líderes, na manhã de
terça-feira (20). A matéria de au-
toria do Executivo Municipal
deve ir a Plenário em 5 de se-
tembro.  

O presidente do Legislativo
Municipal, vereador Leo Prates
(DEM), destacou que é um com-
promisso de sua gestão estabele-
cer um cronograma de votação
para os projetos assim que eles
são recebidos. “Nesta legislatura
batemos um novo recorde. Não
houve nenhum parecer verbal em
seis meses”, pontuou Leo Prates. 

O presidente convocou,

ainda, todos os vereadores para
a apresentação de um balanço
do primeiro semestre de ativida-
des desta legislatura, no dia 10
de julho. Como prévia, Leo Prates
destacou o cumprimento de pon-
tos importantes da carta de com-
promisso de sua candidatura à
presidência, como a tomada de

decisões em conjunto com o co-
legiado, retomada do projeto Câ-
mara Itinerante, valorização do
servidor e andamento do pro-
cesso para realização de con-
curso público.

Acordo
Na discussão para o agen-

damento da votação do Pro-
jeto Simplifica, o líder da ban-
cada do governo, vereador
Henrique Carballal (PV), pro-
pôs inicialmente a votação do
projeto no dia 15 de agosto.
“Temos condições de votar
esse projeto em agosto, reali-
zando os debates e audiências
públicas necessárias”, pon-
tuou.

A data foi questionada pela
bancada de oposição, liderada
pelo vereador José Trindade
(PSL), que discordou do dia
apresentado por conta do re-
cesso parlamentar. A nova data,
então, foi aprovada por unani-
midade pelos líderes partidários. 

O projeto tramitará nas co-
missões de Constituição, Justiça
e Redação Final, de Orçamento
e Fiscalização e de Planejamento
Urbano e Meio Ambiente.

Data foi acordada em reunião do Colégio de Líderes, na manhã desta terça-feira

Vereador Suíca
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Ganhou destaque no úl-
timo domingo (18)
entre a comunidade da

Rua Diva Pimentel, no bairro da
Fazenda Grande do Retiro, o
“Forró da Integração”. A festa
junina foi apoiada pelo vereador
Sabá (PV), que destacou a im-
portância da preservação das
tradições nordestinas. 

“Os festejos do São João re-
presentam o maior evento regio-
nal do Brasil, que anualmente
movimenta o Nordeste do país
com comidas típicas e realça a
cultura popular do interior
local”, definiu o vereador.

Com a participação de ban-
das de forró e pagode, o evento
agradou quem esteve presente,
confirmando que a festa popular
ainda segue viva entre os sotero-
politanos. “Achei muito bom,

um verdadeiro sucesso! Todos
aqui curtiram na paz e com o ín-
dice de incidente zero. Espero
que tenhamos a oportunidade
de contar com mais eventos
desse porte, principalmente
quando se trata de uma festa
popular da nossa cultura”, disse

o morador e comerciante do
bairro Eduardo Pinho de Al-
meida.

O líder do PV na Câmara
Municipal de Salvador, vereador
Sabá, também comemorou o su-
cesso do evento: “Sinto-me li-
sonjeado por marcar presença e

participar de todo contexto do
Forró da Integração. Um evento
que foi integralmente idealizado
por moradores locais, é mais que
justo contar com o nosso apoio,
afinal só estou lá no Legislativo
municipal porque foram eles
que me colocaram”.

Dia do Quadrilheiro Junino –
A Câmara de Salvador aprovou,
no dia 26 de abril, o Projeto de
Lei nº 144/17, apresentado pelo
vereador Sabá, que institui o dia
27 de junho como o “Dia Muni-
cipal do Quadrilheiro Junino”. A
iniciativa tem como principal ob-
jetivo promover e enriquecer a
cultura junina, homenageando
aqueles que fazem acontecer
uma das mais tradicionais festas
populares comemoradas na ca-
pital baiana e em todo nordeste
brasileiro.

Vereador Sabá apoia o Forró da Integração
Evento ocorreu no último domingo na Fazenda Grande do Retiro

ACâmara Municipal rece-
beu, nesta segunda-feira
(20), o Projeto de Lei nº

356/17 (Mensagem do Executivo
nº 07/17) que institui o Código
de Obras do Município de Salva-
dor. A proposição pretende mo-
dernizar a legislação da
construção civil, uma vez que o
atual código de obras é de 1988.
Também é uma ação do Projeto
Salvador 360, programa de pla-
nejamento para impulsionar o
desenvolvimento que busca solu-
ções para problemas que dificul-
tam a geração de emprego e
renda na capital baiana.

Seguindo as diretrizes traça-
das pelo Plano Diretor de Desen-
volvimento Urbano (PDDU) e a
Lei de Ordenamento do Uso e da
Ocupação do Solo (LOUOS), re-
centemente aprovados na Casa
Legislativa, o projeto de lei incor-
pora a Legislação Federal e Esta-
dual, Normas Técnicas Brasileiras
e especificações das concessioná-

rias de serviços públicos, além de
trazer inovações.

O Código de Obras do Muni-
cípio de Salvador propõe diretri-
zes para a aprovação simplificada
de obras com menor complexi-
dade executiva, utilizando novas
tecnologias permitindo um licen-
ciamento seguro e rápido. O pro-
jeto reduz o tempo de
licenciamento de empreendi-
mentos de pequeno e médio por-
tes, que hoje pode durar três
meses, para 48 horas.

O projeto que está sendo
submetido à análise dos vereado-
res também exclui uma série de
licenciamentos que hoje atrasam
e encarecem a regularização de
uma obra em Salvador. No Título
II, o Executivo apresenta as obras
e seus respectivos licenciamentos
que passam a ser classificados em
grupos com licenciamento dis-
pensado, simplificado, integral e
especial. No Título III, estão fixa-
dos critérios para as áreas inter-

nas, áreas de uso comum e as
instalações das unidades imobi-
liárias, bem como o regramento
da execução destas, tratamento
dos materiais e resíduos, prote-
ção do canteiro, passeios, calça-
das e arruamentos e fechamento
de lotes e terrenos e o Título IV
trata da emissão dos alvarás, con-
clusão de obra e expedição de
habite-se, além de estabelecer os
procedimentos de fiscalização,
penalidades e recursos.

Portal
“Para modernizar a emissão

das licenças, a prefeitura colocará
em operação, um portal especí-
fico para que o próprio cidadão
possa realizar, via online, todo o
processo de licenciamento”, ex-
plicou o secretário de Desenvol-
vimento e Urbanismo, Guilherme
Bellintani.

Além do novo Código de
Obras criar um licenciamento
simplificado para empreendimen-

tos de pequeno e médio portes,
elimina a exigência de atestados
e certidões de outras secretarias.
Outra novidade é o alvará unifi-
cado de licença para construção,
que contemplará demolição, ter-
raplanagem, muro de contenção,
instalação de tapume e implanta-
ção de estande de venda. Pela le-
gislação atual, cada etapa dessa
exige licenças individuais.

O projeto também transfere
algumas atribuições a outras en-
tidades e entes, o que o secretá-
rio Guilherme Bellintani definiu
como “princípio de corresponsa-
bilidade”. Neste grupo, estão o
Conselho Regional de Engenha-
ria e Agronomia da Bahia (Crea-
BA) e o Conselho de Arquitetura
e Urbanismo da Bahia (CAU-BA)
e o Corpo de Bombeiros do Es-
tado. Como o projeto acaba com
a Lei Municipal de Segurança e
Combate contra Incêndio, pas-
sará a valer a legislação estadual
sobre estas questões.

Câmara recebe projeto que  
institui Código de Obras Municipais

Proposição do Executivo moderniza a emissão de licenças e alvarás
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Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Quarta-feira, 21 de Junho de 2017
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA   

Salvador, 19 de junho de 2017. 

MENSAGEM Nº 07/17

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para a apreciação dessa veneranda Câmara
Municipal, o incluso Projeto de Lei que “Institui o Código de Obras do Município de Salva-
dor”.
Ação do Projeto Salvador 360, audacioso programa de planejamento para impulsionar o de-
senvolvimento que busca soluções para problemas que dificultam a geração de emprego e
renda na nossa Capital, a presente proposição busca dar continuidade ao trabalho da atual
Administração de modernizar a legislação e, sobretudo, restabelecer a segurança jurídica na
Cidade, em relação a um dos temas mais cruciais para o seu avanço econômico, urbano e so-
cial – a construção civil, considerando, sobretudo que o atual Código de Obras data de 1988.
Seguindo as diretrizes traçadas pelo Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU) e a Le-
gislação de Ordenamento do Uso e da Ocupação do Solo (LOUOS), recentemente aprovados
por esta Casa Legislativa, o anexo Projeto de Lei incorpora a Legislação Federal e Estadual,
Normas Técnicas Brasileiras e especificações das concessionárias de serviços públicos, além de
trazer inovações capazes de equiparar Salvador com as mais modernas cidades do mundo.
Nos seus dispositivos, o projeto propõe diretrizes para a aprovação simplificada de obras com
menor complexidade executiva, utilizando novas tecnologias permintindo um licenciamento
seguro e rápido, atendendo ao anseio da população soteropolitana.
Buscando nortear a execução de toda e qualquer obra e serviços no Município e regulamentar
a aprovação de projetos e as licenças para as diversas construções, a presente proposta de Lei
é composta de cinco Títulos: Disposições Preliminares, Classificação e Licenciamento das obras,
Normas de Edificação, Normas Administrativas e Disposições Transitórias e Finais.
Como conteúdo das Disposições Preliminares encontramos os objetivos, estratégias e diretrizes
assim como discorre sobre a habilitação profissional dos responsáveis técnicos pelos projetos
e obras a serem licenciados.
Destaco aqui o Título II, que apresenta as obras e seus respectivos licenciamentos que passam
a ser classificados em grupos com licenciamento dispensado, simplificado; integral e especial,
o Título III, onde estão fixados critérios para as áreas internas, áreas de uso comum e as insta-
lações das unidades imobiliárias, bem como o regramento da execução destas, tratamento
dos materiais e resíduos, proteção do canteiro, passeios, calçadas e arruamentos e fechamento
de lotes e terrenos e o Título IV que trata da emissão dos Alvarás, conclusão de obra e expe-
dição de Habite-se, além de estabelecer os procedimentos de fiscalização, penalidades e re-
cursos.

Assim, afirmando ser de suma importância para o Município a aprovação da presente pro-
posta, parte de um conjunto de ações com vistas ao promover o desenvolvimento de Salvador,
submeto seus termos ao juízo dessa respeitável Casa Legislativa, e tendo em vista a relevância
da matéria, solicito a Vossa Excelência que, na tramitação do presente Projeto de Lei, seja ob-
servado o regime de urgência previsto no art. 47 da Lei Orgânica do Município – LOM. 
Assim, na certeza do acolhimento da proposição, valho-me da oportunidade para renovar a
Vossa Excelência e, por seu intermédio, aos ilustres Vereadores, a expressão do meu mais alto
apreço e consideração.

Atenciosamente,

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 356/17

Institui normas relativas à execução de obras e serviços do Município do Salvador, e dá outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Capítulo I – Princípios Gerais

Art. 1º Esta Lei norteará a execução de toda e qualquer obra e serviço no Município de Salva-
dor, em consonância com o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano do Município de Sal-
vador-PDDU e com a Legislação de Ordenamento do Uso e da Ocupação do Solo-LOUOS e
tem como princípios gerais:

priorizar o interesse coletivo sobre o individual;
priorizar o caráter urbanístico das solicitações realizadas;
privilegiar o indivíduo, a quem se destina a edificação, assegurando o seu uso de forma aces-
sível e condizente com a dignidade humana;
a presunção de propriedade ou de autorização do proprietário por parte dos solicitantes de li-
cença;
a corresponsabilidade dos profissionais legalmente habilitados e responsáveis legais pelo imóvel
no que tange a segurança executiva do projeto e o enquadramento urbanístico conforme as

leis vigentes no Município;
observar as peculiaridades do sítio urbano, visando à preservação dos aspectos ambientais,
geotécnicos e da imagem urbana;
incentivar medidas voltadas à sustentabilidade ambiental e climática e assegurar as condições
de higiene, conforto ambiental e segurança;
compatibilizar as disposições desta Lei, com a legislação federal e estadual, Normas Técnicas
Brasileiras e especificações das concessionárias de serviços públicos;
incorporar as novas conquistas tecnológicas e avanços sociais, visando a constante atualização
da Lei.

Capítulo II – Habilitação

Art. 2º Os projetos, obras e serviços que são objetos desta Lei devem possuir responsável téc-
nico legalmente habilitado, podendo a autoria dos projetos ser assumida por dois ou mais
profissionais, que serão solidariamente responsáveis.

§ 1º Cabe ao responsável técnico pelo projeto o atendimento à legislação pertinente na ela-
boração do projeto, pelo conteúdo das peças gráficas e pelas especificações, declarações e
exequibilidade de seu trabalho.

§ 2º Cabe ao responsável técnico pela obra ou serviço a correta execução da obra ou serviço
de acordo com o projeto aprovado e pela instalação e manutenção do equipamento ou exe-
cução de serviços, observadas as normas aplicáveis, zelando por sua segurança e assumindo
as consequências diretas e indiretas advindas de sua atuação. 

Art. 3º Os responsáveis técnicos por projeto, obra ou serviços devem cumprir a legislação fe-
deral, estadual e municipal vigentes, bem como as Normas Técnicas Brasileiras, especificações
das concessionárias de serviços públicos e da Carta de Serviços do órgão licenciador, e res-
pondem no âmbito de suas funções por:

não cumprimento das declarações apresentadas e dos projetos aprovados;
emprego de material inadequado ou fora do especificado para a obra;
transtornos ou prejuízos causados às edificações vizinhas durante a execução de obras e/ou
serviços;
inconvenientes e riscos decorrentes da guarda, de modo impróprio, de materiais e equipa-
mentos;
deficiente instalação e funcionamento do canteiro de serviço;
falta de precaução e consequentes acidentes que envolvam operários e terceiros;
inobservância de quaisquer das disposições desta Lei, referente à execução de obras.

Parágrafo único. A responsabilidade de que trata este artigo se estende a danos causados a
terceiros e a bens patrimoniais da União, do Estado ou Município, em decorrência da execução
de projetos, obras e/ou serviços.

Art. 4º A responsabilidade dos autores dos projetos, perante o Município, tem início a partir
da data do pedido da licença, e a do responsável técnico pela execução da obra ou serviço
quando do início da mesma.

Parágrafo único. A responsabilidade técnica pode ser objeto de desistência ou substituição
por outros profissionais legalmente habilitados, devendo ser comunicado ao Município, tendo
o requerente da licença o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da
notificação expedida pelo Município, para indicar o novo responsável pela obra.

TÍTULO II – DA CLASSIFICAÇÃO E LICENCIAMENTO DAS OBRAS

Art. 5º As obras e seus respectivos licenciamentos são classificados em quatro Grupos:

Grupo I, cujo licenciamento é dispensado;
Grupo II, que serão objeto de licenciamento simplificado; 
Grupo III, que serão objeto de licenciamento integral; 
Grupo IV, que serão objeto de licenciamento especial.

Paragrafo único. Os documentos, projetos e declarações necessários para solicitação de licen-
ciamento municipal de cada obra estarão dispostos na Carta de Serviços do órgão licencia-
dor.

Art. 6º Toda e qualquer obra, pública ou privada, independente do Grupo no qual se enquadre,
a qualquer momento, está sujeita à fiscalização pelo órgão municipal competente e o eventual
descumprimento das leis que regem a sua execução acarretará na aplicação de penalidades
previstas nesta Lei.

Art. 7º Todas as obras enquadradas nos Grupos II, III e IV, de qualquer natureza pública ou
privada, só poderão ser iniciadas após o Licenciamento mediante a expedição do Alvará de Li-
cença e/ou Alvará de Autorização.

Parágrafo único. Poderão ser executadas sem aditamento à licença as modificações em projeto
aprovados que não impliquem em mudança do uso, aumento da área construída total, e de
cada unidade imobiliária, alterações da implantação de blocos ou predios, desde que respei-
tadas as disposições da Legislação de Ordenamento do Uso e da Ocupação do Solo, obri-
gando-se o requerente a apresentar as peças graficas para análise, quando da comunicação
da conclusao da obra.

Art. 8º A execução de quaisquer obras em áreas de domínio público e/ou localizados nas Áreas
Especiais e/ou atingidas por Planos Funcionais de Sistema Viário e/ou áreas inseridas em De-
creto de Desapropriação e/ou sem Zoneamento de Uso e Ocupação Municipal previamente
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aprovado serão analisadas pelo Município e enquadradas nos Grupos III ou IV, excetuado os
itens de passeios, calçadas, meio fio e recipiente de coleta de resíduo.

Paragrafo único.  Para efeto do disposto neste artigo, as Áreas Especiais são: 

áreas integrantes do Sistema de Áreas de Valor Ambiental e Cultural–SAVAM e Áreas de Pre-
servação Permanente–APP;

áreas sujeitas à Legislação Especifica: 

áreas e/ou imóveis Tombados ou protegidos por legislação federal, estadual ou municipal e
seu entorno;
faixas de domínio dos sistemas de infraestrutura, tais como adutoras, dutovias, linhas de trans-
missão, rodovias, pontes, viadutos, túneis, infraestrutura de transporte de alta e média capa-
cidade e via arterial I;
zonas de proteção do entorno das edificações militares, zonas de proteção de aeroportos,
aeródromos, helipontos e heliportos;
ilhas municipais, sem Zoneamento de Uso e Ocupação aprovado ;
lotes dos loteamentos Vela Branca e Itaigara;
área de Borda Marítima e linha de preamar.

Seção I – Licenciamento Grupo I

Art 9º As obras do Grupo I são dispensadas do licenciamento municipal, devendo ser realizadas
com orientação de profissional habilitado.

Art. 10. Enquadram-se no Grupo I:

execução de impermeabilização de laje;
execução de pinturas internas, externas e/ou revestimento de fachadas de edificações;
execução de reparos gerais destinados exclusivamente a conservação, que não implique na
alteração das dimensões do espaço (pintura, revestimento de parede, forro, substituição de
piso, instalações elétricas e hidráulicas);
execução de reparos na cobertura, com substituição da estrutura de cobertura que não impli-
que no aumento da altura do mesmo;
execução ou recuperação de calçadas ou passeios;
execução ou recuperação de meio fio em logradouro público sem alteração de alinhamento
de caixa de via;
execução ou recuperação de muro divisório em parcelamento aprovado com até 2m (dois me-
tros) de altura, que não implique na execução de obras de contenção;
execução ou recuperação de muros de alinhamento de gradil do lote ou gleba que faz limite
com logradouro público existente ou projetado pelo Município;
instalação de aparelhos de ar-condicionado;
instalação de tapume em terreno particular;
instalação ou substituição de esquadrias externas; 
limpeza e nivelamento de terreno com movimentação de terra de até 50cm (cinquenta centí-
metros) de altura.

Seção II – Licenciamento Grupo II

Art. 11. As obras do Grupo II deverão ser executadas com orientação e acompanhamento de
profissionais legalmente habilitados, sendo necessário o licenciamento simplificado, precedido
da apresentação das declarações, documentos e projetos especificados na Carta de Serviço e
do pagamento das taxas correspondentes.

Art. 12. No licenciamento simplificado, o Município fará a análise dos dados e informações
constantes nos documentos e projetos apresentados, sendo de responsabilidade do proprie-
tário e dos responsáveis técnicos o cumprimento integral das declarações e das normas legais,
inclusive dos parâmetros urbanísticos e construtivos a serem fiscalizados pelo Município.

§ 1º A qualquer tempo poderão ocorrer ações fiscais, a fim de verificar o fiel cumprimento do
projeto apresentado para o licenciamento e respectiva documentação.

§ 2º Os empreendimentos previstos no Grupo II que solicitarem inserção no Programa de Cer-
tificação Sustentável, denominada IPTU VERDE, serão licenciados no Grupo III.

§ 3º Os empreendimentos previstos no Grupo II que ultrapassarem o Coeficiente de Aprovei-
tamento Básico serão licenciados no Grupo III.

§ 4º Os empreendimentos em esquina serão licenciados no Grupo III.

Art. 13. Enquadram-se no Grupo II:

construção de 1 (uma) unidade habitacional por terreno enquadrada como R1 conforme
LOUOS;
construção de até 2 (duas) unidades habitacionais, com entradas independentes, destinada à
Habitação de Interesse Social,  enquadrada como EHIS, conforme LOUOS;
construção de até 10 (dez) unidades habitacionais por terreno, agrupadas horizontalmente e
com entradas independentes enquadradas como R2 conforme LOUOS;
construção de empreendimentos não residenciais enquadrados como nR1 até 350m² (trezen-
tos e cinquenta metros quadrados) de área construída, conforme LOUOS, exceto galpões e
empreendimentos enquadrados como Polos Geradores de Tráfego–PGT;

construção de abrigo ou compartimento de resíduos sólidos;
construção de muro de contenção até 4,5m (quatro metros e cinquenta centímetros) de altura
que não ultrapasse os limites do lote com perfurações;
construção de quadra esportiva descoberta e/ou piscina;
construção de stand de vendas não contemplado no Alvará de Licença;
construção e/ou reforma de guaritas, bilheterias e passagem coberta de acesso à edificação;
execução de demolição total ou parcial de área construída até 1.000m² (mil metros quadra-

dos);
execução de terraplenagem com volume inferior ou igual a 5.000m3 (cinco mil metros cúbi-
cos);
execução ou recuperação de muro divisório entre propriedades privadas;
execução, instalação ou substituição de caixa d’água;
instalação de central de ar condicionado;
instalação de elevadores, plataformas elevatórias, monta cargas, escada rolante e demais veí-
culos de deslocamento vertical;
instalação de mezanino em edificações de uso não residenciais, contemplado no projeto ori-
ginal aprovado;
instalação de tapume sobre passeio e/ou calçada;
reforma e/ou ampliação em áreas internas de edificação com até 350m² (trezentos e cinquenta
metros quadrados), residencial e/ou não residencial enquadrada como nR1 conforme LOUOS,
que não implique modificação na estrutura, não interfira na estabilidade da construção;
reforma para alteração de fachada;
substituição de piso e/ou revestimento e reparos em áreas comuns de condomínios, inclusive
piscina;
substituição de telhado existente por laje.

Seção III – Licenciamento Grupo III

Art. 14. As obras do Grupo III deverão ser executadas com orientação e acompanhamento de
profissionais legalmente habilitados, sendo necessário o licenciamento integral, precedido da
análise técnica dos documentos e projetos especificados na Carta de Serviço e do pagamento
das taxas correspondentes.

Art. 15. No licenciamento do Grupo III, o Município fará a análise técnica dos documen-
tos e projetos, sendo de responsabilidade do proprietário e dos responsáveis técnicos o cumpri-
mento integral ao longo da obra do projeto aprovado pelo Município.

Parágrafo único. O Município poderá, conforme estabelecido nesta Lei, dispensar a análise
de partes e/ou obrigações específicas do projeto, substituindo-a por Laudo Técnico e declar-
ações de responsabilidade técnica que atestem o cumprimento dos requisitos legais corre-
spondentes.

Art. 16. Enquadram-se no Grupo III:

construção de mais de 10 (dez) unidades habitacionais por terreno, agrupadas horizontalmente
e com entradas independentes enquadradas como R2 conforme LOUOS; 
construção de empreendimentos não residenciais enquadrados como nR1, nR2 e nR3 con-
forme LOUOS, excetuando-se os empreendimentos nR1 até 350m² (trezentos e cinquenta me-
tros quadrados);
construção de duas ou mais unidades habitacionais, agrupadas verticalmente em edifícios de
apartamentos ou conjuntos residenciais verticais com áreas comuns, enquadrados como R3
conforme LOUOS; 

construção de mais de 1 (uma) unidade habitacional destinada à Habitação de Interesse Social,
enquadrada na LOUOS como EHIS, limitada a 100 (cem) unidades imobiliárias e/ou área de
terreno até 20.000m2 (vinte mil metros quadrados);
construção de um conjunto de edificações destinado à Habitação de Mercado Popular, en-
quadrado na LOUOS como EHMP, limitada a 100 (cem) unidades imobiliárias e/ou área de ter-
reno até 20.000m2 (vinte mil metros quadrados);
construção de muro de contenção, que não esteja contemplado no Alvará de Licença ou no
grupo II;
instalação de mezanino em edificações de uso não residenciais e não previsto no projeto ori-
ginal aprovado;
instalação de teleférico;
instalação de infraestrutura de suporte para telecomunicações;
execução de lajes acima de 25m² (vinte e cinco metros quadrados);
execução de demolição total ou parcial de área construída acima de 1.000m² (mil metros qua-
drados), que não esteja contemplado no Alvará de Licença;
execução de terraplenagem que não esteja contemplado no Alvará de Licença ou no grupo II;
licença para amembramento;
licença para desdobro;
licença para desmembramento;
licença para remembramento;
reforma e/ou ampliação em áreas internas de edificação com área construída acima de 350m²
(trezentos e cinquenta metros quadrados) e/ou que não estiverem enquadrado no Grupo II;
reforma, ampliação e/ou adaptação de edificação existente para atendimento aos requisitos
do Programa de Certificação Sustentável denominada IPTU VERDE.

Seção IV – Licenciamento Grupo IV

Art. 17. As obras do Grupo IV deverão ser executadas com orientação e acompanhamento de
profissionais legalmente habilitados, sendo necessário o licenciamento especial, precedido da
análise técnica dos documentos e projetos especificados na Carta de Serviço e do pagamento
das taxas correspondentes.

Parágrafo único. Exepcionalmente, as solicitações de licenciamento previstas nesta
seção poderão ser submetidas a apreciação de outros órgãos.

Art 18. No licenciamento do Grupo IV, o Município fará a análise técnica dos documentos e
projetos, sendo de responsabilidade do proprietário e dos responsáveis técnicos o cumprimento
integral ao longo da obra do projeto aprovado pelo Município.

Parágrafo único. O Município poderá, conforme estabelecido nesta Lei, dispensar a
análise de partes e/ou obrigações específicas do projeto, substituindo-a por Laudo Técnico e
declarações de responsabilidade técnica que atestem o cumprimento dos requisitos legais cor-
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respondentes.

Art. 19. Nas obras em logradouros públicos, quando da solicitação do Termo de Conclusão,
o requerente e os responsáveis técnicos deverão apresentar as peças gráficas do projeto con-
forme foi executado.  

Art. 20. Enquadram-se no Grupo IV:

construção de Empreendimentos Geradores de Impacto Ambiental–EGIA;
construção de Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinhança–EGIV;
construção de Empreendimentos ou atividades enquadrados como Polos Geradores de Trá-
fego–PGT;
construção de empreendimento destinado a uso não residencial enquadrado como nR4 na
LOUOS;
construção de empreendimento destinado a uso não residencial enquadrado como nRa-01,
nRa-02, nRa-03, nRa-04 e/ou nRa-05 naLOUOS; 
construção de empreendimento destinado a uso industrial enquadrado como ID1, ID2 e/ou
ID3 na LOUOS;
instalação de guarita removível em calçada e/ou passeio público;
execução de obras em logradouro público;
execução de obras especiais;
execução ou recuperação de meio fio em logradouro público com alteração de alinhamento
de caixa de via;
licença para desmonte de rocha;
licença para loteamento enquadrado como L1 na LOUOS;
licença para loteamento de interesse social enquadrado como L2 na LOUOS;
licença para projeto complementar em parcelamento do solo;
licença para reloteamento;
licença para reurbanização integrada;
licença para urbanização integrada–URB 1;
licença para urbanização integrada de interesse social–URB 2;
liberação de lotes caucionados;
cancelamento total ou parcial de loteamento;
cancelamento total ou parcial de urbanização integrada.

TÍTULO III - DAS NORMAS DE EDIFICAÇÃO
Capítulo I – Áreas internas das unidades imobiliárias

Art. 21. As unidades imobiliárias deverão ser iluminadas e ventiladas através de aberturas para
o exterior que, somadas, deverão atender a área mínima de um décimo (1/10) da área privativa
total da unidade imobiliária, ficando assegurado que todos os cômodos da unidade imobiliária
possuam iluminação e ventilação direta, a exceção dos casos especificados nesta Lei. 

§ 1º As aberturas de iluminação e ventilação de edificação, inclusive de áreas de uso comum,
poderão distar até o mínimo de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) das divisas do ter-
reno, medido na perpendicular a qualquer de seus pontos, observados os recuos previstos na
LOUOS.

§ 2º Em caso de impossibilidade de iluminar e ventilar a unidade imobiliária por meio de aber-
tura para o exterior será admitida, para imóveis de até 15 metros (quinze metros) de altura,
abertura para áreas fechadas que atendam ao diâmetro mínimo de 3,00m (três metros) e,
para imóveis acima desta altura, o diâmetro mínimo de 5,00m (cinco metros).

§ 3º Quando a área de iluminação servir a mais de uma unidade imobiliária, existindo vão de
iluminação e ventilação em paredes confrontantes de unidades distintas, a distância mínima
entre estas paredes será obrigatoriamente de 3,00m (três metros).

§ 4º Os compartimentos da edificação deverão ter dimensões e forma e dispor de iluminação
e ventilação adequadas à função a que se destinam, proporcionando condições de higiene e
salubridade condizentes com essa função. 

Art. 22. Os compartimentos da edificação terão pé direito mínimo de 2,60m (dois metros e
sessenta centímetros), quando de permanência prolongada, e 2,30m (dois metros e trinta cen-
tímetros), quando de permanência eventual.

Capítulo II – Áreas de uso comum

Art. 23. Os espaços de circulação horizontal e vertical, inclusive escadas e rampas, estabelecidos
de acordo com o uso de edificação, são classificados como de uso coletivo e privativo e di-
mensionados em função da população prevista para o empreendimento, conforme o estab-
elecido em legislação estadual específica e/ou Normas Técnicas Brasileiras.
Paragrafo único. A interligação de todas as partes de uso comum deverá atender aos preceitos
de acessibilidade, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade.

Art. 24. A instalação de elevadores, plataformas elevatórias, monta cargas, teleféricos, escadas
rolantes e demais veículos de deslocamento vertical deverão obedecer as Normas Técnicas
Brasileiras.

§ 1º Será exigida a instalação de no mínimo 1 (um) elevador em edificações com altura superior
a 11m (onze metros) e no mínimo 2 (dois) elevadores em edificações com altura superior a
20m (vinte metros), observado o disposto nas Normas Técnicas Brasileiras. 
§ 2º Os halls de elevadores dos empreendimentos residenciais devem possuir largura mínima
de 2,00m (dois metros) no pavimento térreo e 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) nos
demais pavimentos, referenciadas à perpendicular ao plano das portas dos elevadores.

§ 3º Os halls de elevadores dos empreendimentos não residencias devem possuir largura mí-
nima de 2,40m (dois metros e quarenta centímetros), referenciadas à perpendicular ao plano
das portas dos elevadores, não devendo se sobrepor à largura mínima exigida para circulação

horizontal no pavimento de descarga. 

§ 4º O número mínimo de elevadores e as larguras mínimas estabelecidas serão ampliados
em função do cálculo de tráfego e da especificidade do empreendimento, conforme as dispo-
sições das Normas Técnicas Brasileiras.

§ 5º Na ocorrência de elevadores um defronte de outro a largura mínima entre estes será de
4m (quatro metros) e poderá ser aumentada em função do cálculo da população do empreen-
dimento. 

§ 6º Em qualquer hipótese é obrigatória à intercomunicação dos halls de elevadores com o
hall de escada a nível de cada pavimento.

Art. 25. As circulações horizontais das áreas de uso comum com extensão superior a 20m
(vinte metros) de comprimento deverão ser iluminadas e ventiladas através de abertura para
o exterior.

Parágrafo único. Para as circulações com extensão inferior a 20m (vinte metros) e/ou “hall”
de elevador:

a iluminação natural deverá ser assegurada em todos os pavimentos, ainda que de forma in-
direta;
a ventilação poderá ser realizada através de poço de ventilação e iluminação com larguras mí-
nimas de 1,60m (um metro e sessenta centímetros) e 0,80m (oitenta centímetros) e acesso
para possibilitar sua inspeção.

Art. 26. A construção, reforma ou ampliação das edificações deverão ser executadas de modo
que sejam ou se tornem acessíveis à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, ob-
servada a legislação em vigor e as normas técnicas de acessibilidade.

§ 1º Admite-se a utilização de rampa, com inclinação máxima de 8,33% (oito vírgula trinta
e três por cento), para que seja vencida a diferença de nível.

§ 2º As rampas de acesso a garagens e estacionamentos, quando de uso exclusivo de veículos,
terão inclinação máxima de 20% (vinte por cento).

Art. 27. As áreas de uso comum terão pé direito mínimo de 2,60m (dois metros e sessenta
centímetros), quando de permanência prolongada, e 2,30m (dois metros e trinta centímetros),
quando de permanência eventual.

Art. 28. O abrigo ou compartimento de resíduos sólidos urbanos deverá obedecer às orienta-
ções técnicas do órgão responsável pela coleta de resíduos do Município.

Capítulo III – Instalações

Art. 29. As entradas aéreas e subterrâneas de luz e força de edifícios deverão obedecer às
Normas Técnicas Brasileiras e exigências da concessionária de serviço público local.
§ 1º A rede de distribuição de concessionárias públicas deverá ser gradativamente substituída
por redes subterrâneas.

§ 2º Fica vedada a instalação de subestações aéreas em áreas públicas e/ou privadas, devendo
possuir entrada subterrânea, exetuando-se os empreendimento de interesse social e mercado
popular.

§ 3º Constatada, através de relatório técnico de sondagem, a impossibilidade técnica de ins-
talação de subestação elétrica subterrânea em áreas privadas, em decorrência da existência
de lençol freático e/ou material rochoso, caberá ao órgão municipal competente autorizar a
instalação à título precário dos referidos equipamentos por via aérea, resguardando o direito
de revogação da referida autorização a qualquer tempo e sem ônus ao Município.

Art. 30. A proteção contra incêndio e pânico de edificações deverá obedecer ao estabelecido
na Lei Federal no 13.425/2017 e na Lei Estadual no 12.929/2013, específica do Corpo de Bom-
beiros Militar da Bahia, ou em outras que vierem a substitui-las. 

Art. 31. As instalações hidrossanitárias de edifícios deverão obedecer às Normas Técnicas Bra-
sileiras e exigências da concessionária de serviço público local. 
§ 1º Os sanitários que não possuírem ventilação natural deverão utilizar processos mecanicos
que garantam a renovação do ar.

§ 2º É proibida a ligação direta do esgoto primário e/ou secundário com a rede pública de
águas pluviais.

Art. 32. Os equipamentos sanitários das edificações não residenciais deverão estar
localizados no piso dos compartimentos a que servem ou no piso imediatamente
superior ou inferior, sendo a quantidade proporcional ao número de usuários,
conforme quadro abaixo, cuja população é calculada com base na legislação es-
tadual e Instruções Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar da Bahia- CBMBA,
admitindo-se a redução de 50% (cinquenta por cento) da quantidade nos estab-
elecimentos de uso especial, especialmente os ligados a atividade de eventos com
montagem de estruturas provisórias.
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§ 1º Fica obrigatório a instalação de sanitários infantis em locais de afluência de crianças tais
como shopping center, escolas, centros esportivos, aeroportos, terminais metroviários e ro-
doviários na proporção de 1 (um) vaso e 1 (uma) pia por conjunto de sanitários.

§ 2º A proporção das instalações sanitárias por sexo poderá variar em razão da atividade de-
senvolvida, devidamente justificada.

Art. 33. Os sanitários, banheiros e vestiários devem localizar-se em rotas acessíveis, próximas
à circulação principal, próximas ou integradas às demais instalações sanitárias, evitando estar
em locais isolados para situações de emergências ou auxílio, e devem ser devidamente sinali-
zados.

Art. 34. Os pedidos de instalação de infraestrutura de suporte para telecomunicações deverão
obedecer às Normas Técnicas Brasileiras em consonância com as legislações federal, estadual
e municipal vigentes.

Capítulo VI – Da Execução da Obra
Seção I – Dos Materiais e Resíduos

Art. 35. É proibida a permanência de qualquer tipo de material de construção ou resíduos de
obra em vias ou logradouros públicos, sob pena de multas, além da remoção pelo Município,
que deverá cobrar do responsável as despesas relativas.

§ 1º Os materiais de construção recolhidos pelo Município em via pública deverão ser retirados
pelo proprietário no prazo de 72 (setenta e duas) horas. 

§ 2º Caso o material nao seja retirado no prazo previsto no §1º sua destinação será definida
em ato do executivo.

Art. 36. As pessoas físicas ou jurídicas que necessitarem colocar caçambas estacionárias ou
containers para recolhimento de resíduo de obra em via pública, poderão fazê-lo desde que
devidamente licenciado pelo Município e observadas as normas de trânsito.

Seção II – Da Proteção

Art. 37. Para todas as construções, excetuando-se as residências unifamiliares, será obrigatório
o fechamento do canteiro de obras por tapumes, de material durável, no alinhamento de
gradil de no mínimo 2m (dois metros) de altura, salvo quando se tratar de execução de muros,
grades ou de pintura e pequenos reparos na edificação que não comprometam a segurança
dos pedestres.

§ 1º O acesso ao canteiro de obras deverá ser sinalizado segundo às orientações técnicas do
órgão responsável pelo trânsito no Município.

§ 2º Durante o desenvolvimento de serviços de fachada nas obras situadas no alinhamento
ou dele afastadas até 1,0 m (um metro), será obrigatório o avanço do tapume sobre o passeio
até, no máximo, 2/3 (dois terços), de forma a proteger o pedestre.

§ 3º Quando a área livre do passeio resultar em largura inferior a 0,90cm (noventa centíme-
tros), deverá ser solicitada autorização para, em caráter excepcional e a critério do órgão mu-
nicipal competente, o desvio do trânsito de pedestre para parte do leito carroçável da via,
devidamente protegida.

§ 4º Os andaimes não deverão exceder o alinhamento dos tapumes.

Art. 38. Nenhum elemento do canteiro de obras poderá prejudicar a arborização da rua, a ilu-
minação pública ou a visibilidade de placas, avisos e sinais de trânsito e demais instalações de
interesse público, sendo ainda obrigatória, ao final da obra, a imediata recomposição dos
danos causados ao logradouro público.

Paragrafo único: Os elementos da obra e do canteiro não deverão colocar em risco a segurança
dos imóveis vizinhos e transeuntes.

Art. 39. Ocorrendo paralisação de obra por período superior a 90 (noventa) dias o tapume
instalado sobre o passeio deverá ser recuado para o alinhamento do terreno e o passeio deverá
ser desobstruído, pavimentado e limpo.

Seção III – Dos Passeios, Calçadas e Arruamentos

Art. 40. Serão exigidas construção e manutenção de passeios e meio-fio em toda a frente de
terrenos localizados em logradouros públicos por parte dos proprietários, com padrão e ali-

nhamento estabelecidos pelo Município.

Art. 41. Será proibida a execução de rampas com saliências projetadas do meio-fio para o leito
do logradouro, ou do alinhamento de gradil para o passeio, bem como instalação de qualquer
tipo de obstáculo sobre o passeio, exceto equipamentos devidamente licenciados.

Parágrafo único: As rampas de acesso de veículos poderão ocupar, a partir do meio-fio, espaço
de até o máximo de 50cm (cinquenta centimetros) de largura do passeio, desde que o espaço
livre restante tenha a largura mínima de 1m (um metro).

Art. 42. A inexistência de passeio ou a falta de conservação dos existentes importará na real-
ização das obras necessárias, diretamente pelo Município que cobrará do responsável as de-
spesas, com acréscimo de taxa de administração fixada em 30% (trinta por cento) do valor
total da obra de construção ou manutenção do passeio, sem prejuízo de aplicação das multas
previstas.

Art. 43. Nos imóveis atingidos por projetos de arruamento ou de alinhamento de gradil, apro-
vados por Lei ou Decreto, as reformas ou ampliações atenderão às seguintes condições:

não serão permitidas obras de ampliação nos trechos do imóvel afetado por projeto de ali-
nhamento e arruamento, salvo obra que visem garantir a estabilidade da edificação;
observância das disposições da legislação pertinente aplicáveis à zona em que se situa o imóvel,
considerando-se todo o empreendimento resultante das obras.

Seção IV – Do Fechamento de Lotes e Terrenos

Art. 44. O lote, o conjunto de lotes ou o terreno lindeiro a logradouro público dotado de meio-
fio será mantido fechado, limpo, drenado e roçado. 

§ 1º Entende-se por drenado, o lote, o conjunto de lotes ou o terreno em condições de es-
coamento de águas pluviais, preservadas as eventuais nascentes e cursos d’água existentes e
suas condições naturais de escoamento.

§ 2º O fechamento deverá ser capaz de impedir o carreamento de material dos lotes para lo-
gradouro público, sendo vedada a utilização de formas de fechamento que causem danos ou
incômodos aos transeuntes. 

§ 3º O lote, o conjunto de lotes ou o terreno não edificado deverão ser fechados no alinha-
mento de gradil com altura mínima de 2m (dois metros) e máxima de 4m (quatro metros) e
possuir portão de acesso.

§ 4º As alturas dos fechamentos frontais mencionadas no parágrafo anterior serão medidas
ponto a ponto em relação ao alinhamento de gradil do terreno, tendo como referência o nível
do passeio público lindeiro a ele.

Art. 45. A construção e conservação de muros, bem como a recomposição dos danos que por
acaso sofrerem, inclusive pela ação das marés, serão da responsabilidade do proprietário do
terreno.

§ 1º A inexecução do trabalho de conservação de muros determinará a execução direta pelo
Município dos trabalhos indispensáveis à sua recomposição, as expensas do proprietário, com
acréscimo de taxa de administração de 30% (trinta por cento) do valor da obra, sem prejuízo
da aplicação da multa prevista por Lei.

§ 2º Não cabe ao Municipio a execução de trabalhos de conservação de muro entre proprie-
dades privadas.

TÍTULO IV – DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 
Capítulo I – Licenças

Seção I – Alvará de Licença e Alvará de Autorização

Art. 46. Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprietário do imóvel, com
fundamento nesta legislação e nas demais que regem os parâmetros urbanísticos e construti-
vos da cidade, o Município concederá o Alvará de Licença e/ou Alvará de Autorização para
obras e serviços enquadrados nos Grupos II, III e IV.

§ 1º As obras enquadradas no Grupo I estão dispensadas do licenciamento, mas não dispen-
sadas do cumprimento integral dos parâmetros dispostos em lei.

§ 2º O Alvará para as obras enquadradas no Grupo II será emitido presumindo que o projeto
atende plenamente os requisitos legais nos termos da legislação vigente.

§ 3º Os documentos e projetos exigidos para análise do pedido estão descritos na Carta de
Serviços do órgão licenciador.

§ 4º Para fins exclusivo dos Licenciamentos previstos nesta Lei, terão tratamento equivalente
ao do proprietário, o possuidor, pessoa física ou jurídica, bem como seu sucessor, que a qual-
quer título tenha de fato o exercício pleno do direito de usar o imóvel, objeto de obra ou ser-
viço, desde que atenda a pelo menos um dos seguintes requisitos:

I - possua autorização do titular do domínio;
II - seja legalmente habilitado e apresente os documentos;
III - detenha título de posse;
IV - detenha a Inscrição Imobiliária nominal há mais de 5 (cinco) anos.

§ 5º O licenciamento de projetos e obras e instalações de equipamentos não implica o reco-
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nhecimento, pelo Município, do direito de propriedade ou posse sobre o imóvel.

§ 6º O recolhimento das taxas referidas a Alvará de Licença e Autorização, dar-se-á da seguinte
forma:

no ato do protocolamento do pedido de licença, 50% (cinquenta por cento) do valor.
No prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado da data do deferimento do pedido da li-
cença, prorrogáveis por mais 20 (vinte) dias, o pagamento dos 50% (cinquenta por cento) res-
tantes em valores atualizados; findo estes prazos sem que ocorra o pagamento, o processo
será arquivado perdendo o requerente o direito das taxas já pagas.

§ 7º A forma de recolhimento das taxas referidas a Alvará de Licença e Autorização para em-
preendimentos destinados à Habitação de Interesse Social, enquadradas na LOUOS como EHIS
e EHMP, será da mesma forma estabelecia no parágrafo anterior, sendo que no ato do pro-
tocolamento o pagamento mínimo será de 25% (vinte e cinco por cento) do valor da taxa e
o restante do valor no expedição do Alvará.

§ 8º É facultado o requerimento de aprovação de projeto, para posterior pedido de licença
para construir, com validade de 01 (um) ano, pagando-se, no protocolamento do pedido, o
correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor da taxa de licença para construir, com-
pletando-se o pagamento no ato da expedição do Alvará, atualizado o valor à época da qui-
tação.

Art. 47. As solicitações serão analisadas e receberão parecer no prazo de 20 (vinte) dias úteis,
sendo interrompida a contagem do prazo quando forem solicitadas diligências ao requerente
até o efetivo cumprimento da solicitação.

§ 1º Em caso de loteamento e urbanização integrada, o Município disporá de 60 (sessenta)
dias úteis.

§ 2º O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado até o seu dobro, quando, por motivo
justificado, não se completarem as diligências que o processo exigir.

§ 3º O não atendimento, pelo requerente, ao convite formulado para cumprimento das dili-
gências dentro do prazo de 20 (vinte) dias úteis implicará no imediato indeferimento do pro-
cesso, salvo os casos previstos no parágrafo anterior.

§ 4º Esgotados os prazos previstos sem que o processo receba parecer, poderá o requerente
dar início à obra, desde que formalize processo próprio junto ao Município, assumindo inte-
gralmente a responsabilidade quanto ao atendimento a legislação vigente e recolha as taxas
referidas nesta Lei. 

§ 5º As obras iniciadas com respaldo no parágrafo anterior ficarão sujeitas à demolição das
partes que estejam em desacordo com as normas estabelecidas nesta Lei, na Legislação de
Ordenamento do Uso e da Ocupação do Solo e no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano,
sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.

Art. 48. O Alvará de Licença prescreverá, independentemente de notificação ao interessado,
quando se completar 02 (dois) anos da sua expedição sem que as obras tenham sido iniciadas
ou decorridos 04 (quatro) anos sem sua conclusão.

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, o início de obra carateriza-se:

pela conclusão das fundações quando se tratar de empreendimento único com área construida
inferior a 25m2 (vinte e cinco mil metros quadrados) definidas no projeto estrutural específico.
pelo inicio das fundações quando se tratar de empreendimento único com área construida
igual ou superior a 25m2 (vinte e cinco mil metros quadrados) definidas no projeto estrutural
específico.

§ 2º Tratando-se de um conjunto de edificações considera-se iniciada a obra quando conclui-
das as fundações de um dos blocos.

§ 3º No caso de loteamento e urbanização integrada o prazo máximo para o início das obras
é 2 (dois) anos, a contar da data do deferimento do Alvará de Licença, caracterizando-se o
seu início pela abertura e nivelamento das vias de circulação.

Art. 49. Deverá ser requerido novo Alvará de Licença quando:

estiver prescrito o Alvará;
ocorrer substituição de projeto.

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, substituição de projeto caracteriza-se
por alterações projetuais que aumente a área construída total do projeto aprovado, em per-
centual superior a 50% e/ou do número de unidades imobiliárias e/ou mudança do partido
arquitetônico e/ou na mudança de uso do empreendimento aprovado.

Art. 50. A renovação do Alvará de Licença deverá ocorrer dentro do prazo de validade do
mesmo, recolhendo o requerente as taxas de licença relativas às partes da obra ainda por con-
cluir.

Parágrafo único. A prorrogação do prazo de validade do Alvará só será possível em caso de
obra paralisada por demanda judicial, devidamente informada ao órgão licenciador.

Art. 51. O Alvará de Licença dos Grupos III e IV poderá contemplar:

execução de demolição total ou parcial de imóveis existentes no terreno objeto do licencia-

mento; 
execução de terraplenagem; 
construção de muro de contenção. instalação de tapume;
construção de Stand de Vendas no terreno do imóvel a ser edificado, ocupando até  20%
(vinte por cento) da área do terreno.

Parágrafo único. Em caso da área de demolição superior a 1000m² (mil metros quadrados)
e/ou volume movimentação de terra superior a 3000m3 (três mil metros cúbicos) e/ou muro
de contenção superior a 4m (quatro metros) de altura, os projetos específicos deverão ser
apresentados para análise.

Art. 52. O Alvará de Licença poderá ser:

cassado: quando se apurar realização de obras em desacordo com o projeto aprovado e ina-
daptável à legislação e/ou normas vigentes;
revogado: quando comprovado relevante interesse público à não realização da obra;
anulado: pela autoridade imediatamente superior a que o concedeu quando constatada irre-
gularidade na sua concessão.

Art. 53. O Alvará de Autorização para as obras especiais e/ou em logradouro público terão
validade de 2 (dois) anos contado a partir da expedição  do mesmo.

Seção II – Conclusão de Obra e Expedição de Habite-se

Art. 54. A conclusão de obra licenciadas nos Grupos II, III e IV será comunicada ao Município
pelo requerente ou representante legal, para fins de vistoria e concessão do Habite-se e/ou
do Termo de Conclusão de Obras, quando serão avaliados:

o cumprimento integral do projeto ou peças gráficas aprovadas;
a pavimentação de todo o passeio, inclusive o meio fio, adjacente ao terreno edificado;
a ligação do sistema de esgoto sanitário à rede do logradouro ou, na falta desta, à adequada
à fossa séptica, filtro e sumidouro;
o correto escoamento das águas pluviais do terreno edificado.

Parágrafo único. A conclusão de obras licenciadas sem a devida comunicação ao órgão licen-
ciador implicará em adoção das penalidades previstas nesta Lei.

Art. 55. A comunicação da conclusão de obra deve ser feita dentro do prazo de validade do
Alvará, implicando na sua falta ou omissão da comunicação em pagamento de multa, taxa e
demais disposições estabelecidas em legislações municipais.

§ 1º O prazo para vistoria e manifestação da autoridade fiscalizadora para fins de concessão
de Habite-se ou do Termo de Conclusão de Obras não poderá exceder de 15 (quinze) dias
úteis a partir do comunicado de conclusão da obra.

§ 2º Apurada através de vistoria a inobservância do projeto, deverá o requerente, no prazo
de 20 (vinte) dias úteis, ajustar a edificação às disposições legais, sem prejuízo da multa devida,
para posterior expedição do Alvará de Habite-se ou do Termo de Conclusão de Obras.

Art. 56. No caso de construção de empreendimento em condomínio ou sob regime de incor-
poração, poderá o requerente, quando da comunicação de conclusão da obra, indicar por es-
crito os nomes dos condôminos para posterior expedição de Habite-se individualizados, ou
não o fazendo, o Habite-se será expedido no nome exclusivo do proprietário.

Art. 57. Poderá ser concedido Habite-se parcial para as obras licenciadas, desde que as partes
liberadas possam ser ocupadas, utilizadas ou habitadas, independentemente uma das outras,
sem risco para os usuários da edificação, exceto nos casos em que:

não estiverem concluídas todas as fachadas da edificação a ser concedido o Habite-se;
o acesso à parte concluída não estiver em perfeita condição de uso;
for indispensável a utilização da parte concluída para acesso ao restante das obras, ainda em
construção ou por construir;
não estiverem concluídas as áreas de lazer de uso comum, exceto nos empreendimentos de
interesso social.

Art. 58. No caso de demolição licenciada ou na hipótese de regularização de demolição não
licenciada, poderá ser solicitada a emissão da Certidão de Demolição.

§ 1º No caso de regularização de demolição efetuada sem o devido licenciamento, a emissão
da Certidão de Demolição fica condicionada a adoção das medidas fiscais cabíveis.

§ 2º Se for constatada a existência de nova edificação no local, a emissão da Certidão de De-
molição da edificação anterior fica condicionada à regularização da atual e aplicação de pe-
nalidades cabíveis. 

Capítulo II – Fiscalização

Art. 59. O Município fiscalizará a execução das obras e serviços de qualquer natureza, reali-
zando as vistorias julgadas necessárias e aplicando as penalidades cabíveis, objetivando o cum-
primento das exigências previstas desta Lei, da Legislação de Ordenamento do Uso e da
Ocupação do Solo, do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e das normas regulamentares
delas decorrentes.

§ 1º A fiscalização será exercida por agentes públicos, ficando assegurado o seu acesso ao
local da obra, mediante apresentação da identidade funcional, competindo aos agentes a apli-
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cação das penalidades previstas nesta Lei e nos regulamentos dela decorrentes.

§ 2º Impedir ou dificultar a ação fiscalizadora resultará em sanções adminstrativas cabíveis.

§ 3º. O Alvará, ou a cópia deste, deverá, obrigatoriamente, permanecer no local da obra jun-
tamente com o jogo completo do projeto ou peças gráficas aprovados, para que sejam exibidos
sempre que solicitados pela fiscalização municipal.

Art. 60. Durante a execução das obras o proprietário e o responsável técnico deverão preservar
a segurança e a integridade dos operários, das propriedades vizinhas e do público, através das
seguintes providências:

manter os trechos de logradouros adjacentes à obra permanentemente desobstruídos e lim-
pos;
não descarregar ou vazar águas servidas nas ruas e logradouros públicos;
não danificar pavimentação e/ou passeios e/ou redes subterrâneas em logradouros públicos;
instalar tapumes e andaimes, dentro das condições estabelecidas nesta Lei;
evitar o ruído excessivo, principalmente nas vizinhanças de hospitais, escolas, asilos e estabe-
lecimentos semelhantes, obedecidos os parâmetros de níveis e horários fixados na Lei nº
5.354/98 ou outra que a vier substitui-la;

manter, durante a execução das obras, em local visível para a fiscalização, placa com dimensões
de 1,00x0,50m (um metro por cinquenta centímetros), contendo os seguintes dados:

número do Alvará e data de sua emissão;
categoria do empreendimento em execução, segundo seu grupo de uso previsto na Lei de
Uso e Ocupação do Solo e número do processo administrativo que gerou o Alvará. 

Capítulo III – Penalidades e Recursos

Art. 61. Os infratores das disposições contidas nesta Lei e das normas dela decorrentes – sejam
eles o requerente, proprietário ou o responsável técnico pelo projeto e/ou pela obra – serão
notificados para sanear a irregularidade, sem prejuizo da aplicação das seguintes penalidades:

multa, a ser aplicada proporcionalmente à natureza e gravidade da infração cometida, con-
forme valores constante do Anexo III desta Lei, após julgado procedente o auto de infração,
cuja quitação não exime o saneamento da irregularidade;
embargo, a ser aplicado quando constatado irregularidade pela fiscalização, precedido do
auto de infração;
interdição, aplicada, sempre que se verificar prosseguimento de obra embargada ou execução
de obra ou edificação, habitada ou não, que ponha em risco a sua estabilidade ou exponha a
perigo os moradores, a vizinhança, os operários e terceiros, ficando proibido a qualquer título,
o ingresso de pessoas na obra ou edificação, exceto aquelas credenciadas por autoridade com-
petente;
apreensão de materiais e equipamentos: 

quando não cumprida a interdição, lavrando-se o termo próprio;
quando a obra apresentar riscos ao meio ambiente e/ou a segurança do entorno.

demolição da construção, efetivada total ou parcialmente, sempre que for:

inadaptável às disposições desta Lei, do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e da Legis-
lação de Ordenamento do Uso e da Ocupação do Solo, ou 
comprovada a impossibilidade de recuperação, quando interditada, na forma do inciso III do
art. 61 desta Lei.

§ 1º Nos casos de demolição previstos neste artigo, o proprietário deverá ser notificado para
demolir a construção, estabelecendo o prazo de 15 (quinze) dias corridos para interposição
de recurso.

§ 2º Caso não seja interposto recurso, ou sendo este improvido, o proprietário será notificado
da decisão, devendo promover a demolição, às suas expensas, no prazo fixado na notifica-
ção.

§ 3º Decorrido o prazo estabelecido na notificação sem que a demolição seja efetuada, o Mu-
nicípio, através do órgão técnico competente, executará a demolição cobrando as despesas
dela decorrentes, acrescidas de 30% (trinta por cento) do seu valor, como taxa de administra-
ção e sem prejuízo da aplicação da multa estipulada na tabela constante do Anexo III desta
Lei.

§ 4º Realizada a vistoria e constatada obra ou edificação em ruína, obra sem licença em do-
mínio público, obras com iminente risco de desabamento, assim como demais casos previstos
em Lei, poderá o Município executar a demolição sem prévia comunicação ao proprietário,
além de cobrar as despesas mencionadas no parágrafo anterior.

Art. 62. Toda obra iniciada sem a devida licença em áreas de domínio público, seja ela muni-
cipal e/ou estadual e/ou federal, inclusive as áreas de Marinha, será sumariamente demolida,
imputando-se ao infrator as despesas decorrentes, sem prejuízo da multa referenciada na ta-
bela constante do Anexo III desta Lei.

Parágrafo único. Para efeito do disposto nos artigos 61 e 62 desta Lei, o início de obra cara-
teriza-se pela demarcação de área e/ou instalação de tapume e/ou instalação de canteiro e/ou
marcação de gabarito.

Art. 63. Cabe recurso, com efeito suspensivo, contra decisão proferida com respaldo nesta
Lei e nos regulamentos dela decorrentes, em até 15 (quinze) dias corridos contados da data
em que tomar conhecimento da penalidade imposta, devidamente instruído com os elementos
necessários ao seu exame, dirigido à autoridade imediatamente superior àquela que aplicou
a penalidade.

TÍTULO V – DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 64. Integram a presente Lei os seguintes anexos:

I. Conceitos e Definições
II. Regras de Numeração
III. Multas

Art. 65. Todos os documentos exigidos para a instrução dos pedidos, bem como todos os con-
vites e/ou diligências, podem ser substituídos por equivalentes eletrônicos ou por documentos
disponíveis nos cadastros e bancos de dados do Município.

Art. 66. Além das sanções e demais medidas previstas nesta Lei deverão ser observadas as de-
mais legislações vigentes, em especial ao Código de Polícia Administrativa. 

Art. 67. O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e o Conselho de Arquitetura
e Urbanismo – CAU serão notificados quanto à infração cometida pelo profissional para que
adotem as medidas administrativas cabíveis no âmbito dos respectivos Conselhos.

Parágrafo único. Caso haja elementos que indiquem a prática da infração penal, o Município
comunicará o fato à autoridade policial competente.

Art. 68. O Município poderá emitir normas complementares a esta Lei, no que se refere à apli-
cação da mesma.

Art. 69. O licenciamento e a fiscalização ambiental de obras e atividades serão regidos pelas
normas previstas na legislação ambiental vigente.

Art. 70. Os expedientes administrativos protocolados anteriormente à data de entrada em
vigor desta Lei, referentes a solicitações de Licenciamento serão analisados segundo as leis vi-
gentes à época do seu protocolamento.

Parágrafo único. Os expedientes referidos no caput deste artigo poderão, a pedido do inter-
essado, ser analisados conforme as disposições desta Lei.

Art. 71. Ficam revogadas as Leis 3.903/88, 2.403/72, 3.077/79, 5.690/99 e 8.294/12, o inciso
III do Art. 10 e o Art. 148 e seus incisos da Lei 5.503/99 e as demais disposições contrárias a
esta Lei.

Art. 72. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em       de junho de 2017.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 536/17

Considerações 
a) Considerando que a UPA-ROMA, que vinha funcionando nas instalações do antigo Hospital
São Jorge (PAM-ROMA), foi desativada dando lugar ao Hospital da Mulher. 
b) considerando que a população da Cidade Baixa, em casos de urgências e emergências mé-
dicas, sempre recorria a UPA-ROMA, buscando atendimento, principalmente por ser mais
perto das residências das famílias que moram naquelas proximidades;  
c) considerando que esta unidade de pronto atendimento ao ser desativada deixou a popula-
ção da Cidade Baixa sem nenhuma outra opção de atendimento emergencial, principalmente
nos fins de semana e feriados. 
d) considerando que a Cidade Baixa tem mais de 100 mil habitantes, torna-se imprescindível
a instalação da mesma para atender aos casos de urgências e emergências da comunidade 
e) considerando que existe um espaço ocioso, nas imediações do Cine Teatro Alagados, no
fim de linhas do Uruguai, bairro do Uruguai, com condições de implantar uma nova UPA para
atender as demandas da Cidade Baixa.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA: 

ao prefeito, a implantação de uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA), na Cidade Baixa. 

Sala das Sessões, 19 de junho 2017.
VADO MALASSOMBRADO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 537/17

Considerando que a história das pipas é recheada de mistérios, lendas, símbolos e mitos, mais
principalmente de muita magia, beleza e encantamento, bem como, é uma prática de esporte
utilizadas por criança, jovens, pessoas portadoras de necessidades especiais, e até mesmo as
pessoas da terceira idade, e se acredita na sua existência há cerca de 200 anos A.C.;
Considerando que, a pratica de esporte leva o desenvolvimento motores do ser humano, bem
como livra muitos jovens do mundo do crime;
Considerando que uma das práticas dos esportistas é o combate de pipas, que neste caso é
necessário que as linhas estejam “temperadas”, com cerol, isto é, que sejam linhas cortantes,
e por conta do risco à vida humana, com relatos de acidentes fatais envolvendo o cerol e que
o seu uso foi proibido pela lei municipal de nº 9.217/2017. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, que determine ao órgão competente à identificar uma área e realizar estudo téc-
nico para implantação de um PIPÓDROMO, aonde será autorizado pelo poder público muni-
cipal o uso de linhas com cerol utilizadas para praticar o esporte em comento, no Município
de Salvador.

Sala das Sessões, 19 de junho 2017.
TIAGO CORREIA

MOÇÃO Nº 73/17

De pesar pelo falecimento da Yalorixá Mãe Aíce de Oxossi.
Faleceu de causas naturais, em 15 de junho, aos 82 anos, Waldelice Maria dos Santos, conhe-
cida como Mãe Aíce de Oxóssi. A yalorixá era do terreiro Ilê Axé Odé Mirim, no bairro do En-
genho Velho da Federação. 
Por mais de 20 anos, a líder religiosa do Terreiro Ilê Axé Odê Mirim foi responsável pela orga-
nização da Festa do Rio Vermelho, por preparar as ofertas a Iemanjá e fazia campanha contra
a intolerância.
Mãe Aíce de Oxóssi fazia presentes lindos, com todo zelo para a Rainha. Há dois, ela foi afas-
tada da organização da festa do Rio Vermelho, mas continuava oferecendo o presente no dia
2 de fevereiro. Geralmente, entre os presentes estão sempre muitas flores, perfumes e espe-
lhos, colares e pentes. Segundo a crença do candomblé, Iemanjá é conhecida pela vaidade.
Waldelice Maria dos Santos deixa duas filhas e um neto, além dos filhos e filhas de Santo. O
Ilê Axé Odé Mirim foi fundado pela mãe de mãe Aíce, em 1906. Ainda não foi definido quem
será o sucessor da yalorixá Aíce de Oxóssi. 

CIENTIFICAR: Filhas Ana e Vera, neto e familiares da Yalorixá Mãe Aíce de Oxossi

Sala das Sessões, 19 de junho 2017.
LEO PRATES

REQUERIMENTO Nº 199/17

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial, em data a ser marcada,
para homenagear o Dia Municipal do Motociclista, comemorado no dia 27 de julho e regula-
mentado pela Lei Municipal 8873/2015.

Sala das Sessões, 19 de junho 2017.
LUIZ CARLOS DE SOUZA

ATA
43ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 1º PERÍODO LEGISLATIVO DA 18ª LEGISLATURA DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SALVADOR (CMS), REALIZADA NO DIA 19 DE JUNHO DE 2017. 

PRESIDENTE: VEREADOR LEO PRATES 
1º SECRETÁRIO: VEREADOR TOINHO CAROLINO
2ª SECRETÁRIO: VEREADOR JOCEVAL RODIGUES

Compareceram os senhores vereadores: ALADILCE SOUZA, ALEXANDRE ALELUIA, ALFREDO
MANGUEIRA, ATANÁZIO JÚLIO, BECA, CARLOS MUNIZ, CÁTIA RODRIGUES, CEZAR LEITE,
DUDA SANCHES, EDVALDO BRITO, FELIPE LUCAS, HÉLIO FERREIRA, HENRIQUE CARBALLAL,
HILTON COELHO, IGOR KANNÁRIO, IREUDA SILVA, ISNARD ARAÚJO, JOCEVAL RODRIGUES,
J. CARLOS FILHO, JOSÉ TRINDADE, LEO PRATES, LORENA BRANDÃO, LUIZ CARLOS DE SOUZA,
LUIZ CARLOS SUÍCA, MARCELLE MORAES, MARTA RODRIGUES, MAURÍCIO TRINDADE, MOI-
SÉS ROCHA, ODIOSVALDO VIGAS, ORLANDO PALHINHA, PAULO MAGALHÃES JÚNIOR, RI-
CARDO ALMEIDA, ROGÉRIA SANTOS, SABÁ, SIDNINHO, SÍLVIO HUMBERTO, TEO SENNA,
TIAGO CORREIA, TOINHO CAROLINO e VADO MALASSOMBRADO. Havendo número legal, o
senhor presidente declarou aberta a Sessão, anunciando a votação da Ata da Sessão anterior,
a qual foi aprovada sem restrições. Em seguida, foi realizada a leitura do Expediente, que cons-
tou do seguinte: Ofícios n.s 0560, 0564, 0567 e 0582/2017da Assembleia Legislativa do Estado
da Bahia (ALBA), encaminhando cópias da Moções de Congratulações e de Aplauso pelo Ani-

versário da Cidade; Projetos de Lei n.s 355/17 do Executivo Municipal e 356/17 do Legislativo
Municipal; Projetos de Indicação n.s 536/17 do vereador Vado Malassombrado e 537/17 do
vereador Tiago Correia; Requerimentos Especiais n.s 197/17 do vereador Toinho Carolino,
198/17 da vereadora Rogéria Santos e 199/17 do vereador Luiz Carlos de Souza; e Moção n.
73/17 do vereador Leo Prates. Terminada a leitura do Expediente, o senhor presidente registrou
a presença da vereadora Mabel Amaral, do Município de Valente, presidente da União dos
Vereadores da Bahia (UVB), e informou que estenderia a essa entidade a parceria sobre o sis-
tema Interlegis do Senado Federal. Pela ordem, o vereador Hilton Coelho pediu a atenção de
todos para o primeiro falante da Tribuna Popular. E, na Tribuna Popular, o senhor Everaldo
Alves de Oliveira Braga, do Sindicato dos Servidores da Prefeitura do Salvador (Sindseps), in-
cialmente agradeceu aos edis que apoiaram sua categoria nas questões previdenciárias. Co-
mentou sobre a campanha salarial dos servidores municipais, afirmando que a proposta a esse
respeito deve ser boa para ambos os lados e lamentando que a Prefeitura tivesse dela excluído
os aposentados. Ponderou que a aposentadoria é um momento que pode trazer, ao trabalha-
dor, dificuldades para manter o custeio de suas despesas, e pediu o esforço apartidário dos
edis para, junto com o seu Sindicato, ser criada uma proposta melhor. Disse haver acordo para
a Prefeitura adotar o piso nacional do servidor público e destacou a importância do funciona-
lismo, que concretiza as ações do Poder Público junto aos cidadãos, merecendo uma atenção
especial. Pela ordem, a vereadora Marta Rodrigues solicitou a presença de uma mulher à Mesa,
e o senhor presidente, Isnard Araújo, convidou a vereadora Rogéria Santos. O senhor Danielson
Pinheiro Brito, representante da Associação dos Militares das Forças Armadas (AMFA), agra-
deceu ao vereador Odiosvaldo Vigas pela oportunidade e discorreu sobre a situação de mili-
tares de segunda classe, que, por força legal, ao atingirem um marco de prestação de serviços,
são licenciados e passam a receber uma compensação pecuniária anual, pela transição da re-
serva ao mundo civil. Afirmou que esse soldo não comporta os gastos e que muitos militares
acabam sendo absorvidos pela criminalidade, que ganha com a experiência deles. Indagou
por que não utilizar o conhecimento desses profissionais no auxílio a órgãos de segurança pú-
blica para o combate à criminalidade e, nesse sentido, sugeriu que a formação militar fosse
inserida como critério na prova de títulos nos concursos de órgãos relacionados à segurança
pública, como nas carreiras de guarda municipal e agente de trânsito. Observou que, assim,
haveria agentes mais qualificados e pediu a análise da proposta, afirmando que ela tem lastro
constitucional e incentivaria o serviço militar inicial, bem como serviria de estímulo para o mi-
litar continuar estudando, já que seu certificado de ciências militares seria aproveitado. Nos
Comentários à Tribuna, o edil Moisés Rocha inicialmente relatou contato com o Colégio An-
chieta, sobre o caso de alunos vestidos de Ku Klux Klan, e informou que uma visita da Comis-
são da Reparação à escola fora agendada para quinta-feira às 10h. Em seguida, declarou o
apoio do PT à campanha dos servidores municipais e, quanto à situação dos militares licencia-
dos, opinou que, com sua experiência, eles poderiam fazer o policiamento das fronteiras, coi-
bindo o tráfico. O vereador Hilton Coelho, sobre os servidores municipais, observou que a
atual Gestão municipal se iniciou com contingenciamento de recursos que seriam usados a
favor desses trabalhadores. Afirmou que o prefeito, para reorganizar as contas, esquecia a
dignidade dessas pessoas, cuja difícil situação financeira descreveu, explicando que seus ga-
nhos foram corroídos pela inflação. Considerou ser impossível um servidor cumprir satisfato-
riamente o seu papel com seus rendimentos sendo objeto de arrocho e pediu o apoio da
população em caso de greve. O vereador Odiosvaldo Vigas observou que o servidor público
do Estado da Bahia também se encontrava com reajuste zero nos salários e propôs abertura
de diálogo para tratar da situação salarial dos servidores. Destacou a formação e a importância
dos militares, pedindo que o Poder Público apoiasse o efetivo, e também sugeriu o aumento
da fiscalização das fronteiras, com o escopo de garantir mais segurança, e a criação da Rede
Municipal de Segurança. O senhor presidente registrou a presença do vereador licenciado
Cláudio Tinoco, secretário de Cultura e Turismo. O vereador Sílvio Humberto saudou o secre-
tário Tinoco e os demais presentes, e declarou não se surpreender com a postura da Prefeitura
perante seus servidores, lamentando que, na hora de “azeitar a máquina”, o trabalhador fosse
prejudicado. Disse que isso era feito sob a ideia de que a situação já seria boa para os servi-
dores, pelo simples fato de eles receberem regularmente os vencimentos, enquanto outras
prefeituras estavam em atraso com essa obrigação. Lamentou ainda que a Prefeitura tivesse
um discurso de valorização dos servidores que, no último momento, era desconsiderado por
ela própria, e lembrou que também é servidor e espera ser valorizado. Declarou apoio à ideia
do vereador Odiosvaldo Vigas sobre os militares. A vereadora Aladilce Souza parabenizou os
oradores da Tribuna Popular, defendeu a análise da proposta trazida com relação aos militares
e declarou, em nome do PCdoB, ser solidária à luta dos servidores municipais, cuja valorização
defendeu. Disse que, como membro da Comissão de Finanças, vem acompanhando o gasto
do Município com o serviço público e que o prefeito poderia ter dado reajuste, já que o limite
prudencial das despesas nunca fora atingido. Disse ainda que, ao não conceder reajuste, o
prefeito descumpria a Constituição Federal, e que a situação não podia se repetir este ano. O
vereador Alexandre Aleluia afirmou que as Forças Armadas não vinham sendo valorizadas e
colocou-se à disposição dessa instituição, explicando que a defende politicamente. Destacou
o papel dos militares no resguardo ao País e à população, e lamentou a desvalorização do efe-
tivo nos Governos do PT. No Pinga-Fogo, o edil Luiz Carlos Suíca também parabenizou o Sind-
seps pela luta contra o arrocho salarial, lembrando que o trabalhador não tem culpa dos
desmandos que ocasionaram a crise. Também parabenizou o representante das Forças Arma-
das; concordou quanto à importância de se defenderem as fronteiras; lembrou que fazer parte
da organização costumava ser um orgulho; e evidenciou a necessidade de um novo gestor
cuidar tanto das fronteiras quanto da própria instituição. Em seguida, comentou sobre a cam-
panha salarial do Sindicato dos Trabalhadores em Limpeza Pública (Sindilimp) e destacou a
importância dos terceirizados para o funcionamento da máquina pública. Disse que esses tra-
balhadores estão em estado de greve porque o patronato não quer dar reajuste; mencionou
a Lei da Concessão; e disse querer que o prefeito assumisse o compromisso por uma Cidade
mais justa e limpa. O vereador Alexandre Aleluia mencionou a ideologia estrategista, que afir-
mou ser conhecida pela esquerda e pelo PT, e comentou sobre esse partido, suas linhas auxi-
liares e sua ocupação de espaços nas universidades, associações, sindicatos e outros espaços.
Apontou para o “silêncio ensurdecedor” da seccional baiana da Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB-BA), que não se manifestou quanto ao aumento da tarifa de água pela Embasa,
e afirmou haver conivência dessa entidade com o Governo do Estado. Disse haver omissão da
OAB-BA quanto aos números da violência no Estado, sobre o quê, destacou os mais de 20
homicídios registrados, no último fim-de-semana, em Salvador e sua
Região Metropolitana. Expôs que a Bahia possui os piores índices de homicídio do País, tendo
inúmeras cidades no ranking dos 20 municípios com mais homicídios, destacando-se o Muni-
cípio de Barreiras. Em aparte, o vereador Duda Sanches disse que a Secretaria de Segurança
se tornou refém da criminalidade e parabenizou o orador por levantar o debate sobre a Segu-
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rança Pública na Bahia. Verificada falta de quorum, a Sessão foi suspensa por quinze minutos.
Não se restabelecendo o quorum, o senhor presidente Isnard Araújo declarou encerrada a
Sessão, antes marcando outra para a próxima segunda-feira, à hora regimental. REGISTROS:
registros dos vereadores Henrique Carballal, J. Carlos Filho e Leo Prates.

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                           2º SECRETÁRIO

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA Nº 013/2017 – O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso
de suas atribuições e de conformidade com o disposto no Processo Administrativo nº
517/2017 – Pregão Eletrônico nº 009/2017, 

RESOLVE:

Art. 1º. Designar os servidores do quadro de pessoal deste Poder Legislativo, os Srs.: DÉCIO
MARTINS MENDES FILHO, Assessor Técnico da Diretoria Administrativa, cad. 16.457; CARLOS
LIMA CAVALCANTI NETO, Diretor Legislativo, cad.15.704; e PAULA LONGA FERNANDES, As-
sessor Chefe de Informática, cad.16.760, para comporem a Comissão Especial constituída
pela equipe técnica e operacional com finalidade de realizar a Análise da Demonstração Visual
do Sistema de Software de Gerenciamento do Processo Legislativo da Câmara Municipal de
Salvador, conforme descrito no Parágrafo oitavo – Qualificação Técnica - Termo de Referência
do Edital. 

Art. 2º. A referida Comissão Especial será rescindida após a contratação da Empresa habilitada
no certame do Pregão Eletrônico nº 009/2017. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA, em 20 de Junho de 2017.

LEONARDO SILVA PRATES
Presidente

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
RETIFICAÇÃO

No RESUMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 15/2017, publicado no DOL de 20/06/2017, pág.
11.

Onde se lê:
VALOR TOTAL:  2.181,06 (Dois mil, cento e oitenta e um reais e seis centavos) mensais.
Leia-se:
VALOR TOTAL:  4.800,00 (Quatro mil e oitocentos reais)

Salvador, 20 de junho de 2017

LEONARDO BARUCH
Diretor Administrativo
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Ireuda Silva cobra 
reabertura dos Pontos de Cidadania

Avereadora Ireuda Silva
(PRB) criticou duramente
o encerramento das ati-

vidades dos Pontos de Cidada-
nia, que atendiam indivíduos em
situação de rua e funcionavam
em dois postos na capital
baiana, um no Comércio e outro
na Sete Portas. O fechamento
motivou protestos, no dia 14 de
junho, de funcionários e pessoas
que recebiam atendimento. 

Diante disso, Ireuda protoco-
lou na Câmara Municipal de Sal-
vador um projeto de indicação,
dirigido ao governador Rui
Costa, requerendo a reativação
dos Pontos de Cidadania e a re-
contratação dos servidores. O
serviço era financiado pela Se-
cretaria de Justiça, Direitos Hu-
manos e Desenvolvimento
Social.

Dignidade
“Um governo que se diz tão

preocupado com a saúde e a
promoção da igualdade não
pode negligenciar um fato tão
grave que foi o encerramento

dos Pontos de Cidadania, que
foram de suma importância
para garantir o mínimo de dig-
nidade a moradores de rua e a
usuários de substâncias psicoa-
tivas. Um Estado que de fato
está comprometido com os di-
reitos humanos, com a segu-
rança e o bem-estar social não
permite que um projeto tão
vital morra de maneira tão
banal”, diz a vereadora, que
também apelou ao secretário
Carlos Martins.

A pasta informou que o Pro-
grama era financiado com o au-
xílio de recursos federais, mas
precisou ser encerrado por conta
do corte de verbas do Executivo.
Ireuda se comprometeu a abrir
diálogos dentro da Câmara Mu-
nicipal, na Secretaria Municipal
de Promoção Social e Combate
à Pobreza (Semps) e na esfera
estadual para manutenção e
reativação dos Pontos de Cida-
dania, bem como para cobrar o
montante de R$1 milhão libe-
rado pelo governo federal para
a expansão do projeto – recurso

que o governo estadual deixou
voltar.

“Isso é um absurdo para o
qual não podemos fechar os

olhos. Será que o problema se
resumia à falta de recursos ou à
má gestão dos mesmos?”, ques-
tiona a vereadora.  

Vereadora requereu ao governo estadual também a recontratação dos ex-servidores

Anegociação salarial dos
funcionários da Prefeitura
de Salvador foi tema da

primeira Tribuna Popular na se-
gunda-feira (19). O presidente do
Sindicato dos Servidores da Pre-
feitura de Salvador (Sindseps),
Everaldo Braga, criticou a postura
do gestor municipal, ACM Neto,
no diálogo com os trabalhadores.

“São cerca de 10 mil pais e
mães de família nessa situação.
Queremos reajuste e um Plano
de Carreira dignos. Só com con-
dições de trabalho favoráveis
conseguiremos oferecer um ser-
viço público de excelência à ci-
dade”, afirmou Braga.

O presidente do Sindseps

também pediu intervenção dos
vereadores para que agentes co-

munitários de saúde e de ende-
mias recebam o piso salarial de

R$ 1.014, pleiteado pelas catego-
rias. 

Aladilce Souza (PCdoB) e
Odiosvaldo Vigas (PDT) foram
dois dos vereadores que comen-
taram a Tribuna Popular. 

Para a vereadora, “as políti-
cas públicas que são planejadas
só serão efetivadas com a valori-
zação dos servidores de Salva-
dor”.

Já Vigas concorda com a luta
dos trabalhadores por melhores
condições de trabalho, mas lem-
bra que não é só a prefeitura que
enfrenta dificuldades para a con-
cessão do reajuste. “Sou servidor
público estadual e o reajuste
também é zero”, ironizou.

Presidente do Sindseps cobra
reajuste dos servidores municipais

Everaldo Braga pediu intervenção dos vereadores para valorização dos trabalhadores

Presidente do Sindseps, Everaldo Braga

Vereadora Ireuda Silva 
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